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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000204-47.2010.815.0601
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Belém
RELATOR: Juiz Onaldo  Rocha  de  Queiroga, convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Lindomar Rodrigues Barbosa
ADVOGADO: Cláudio Galdino da Cunha
APELADO: Município de Belém
ADVOGADO: Kayser Nogueira Pinto Rocha

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXECUÇÃO DE MULTA CONTRA
A  FAZENDA  PÚBLICA  MUNICIPAL.  CONDIÇÃO  SUSPENSIVA.
NÃO  OCORRÊNCIA.  CUMPRIMENTO  DA  OBRIGAÇÃO  PELO
ENTE  FEDERADO  CONFORME  DETERMINAÇÃO  JUDICIAL.
DESPROVIMENTO.

-  Do  TJMG:  “Cumprida,  pelo  devedor,  a  obrigação  de  fazer
determinada,  é  inexigível  a  multa  diária  fixada.”  (AC:
10024120745302001  MG,  Relator:  Antônio  Sérvulo,  Data  de
Julgamento: 13/05/2014, 6ª Câmara Cível, Data de Publicação:
27/05/2014).

- Ausente hipótese legal que afaste a fundamentação da
sentença de extinção da execução, o cumprimento da decisão
deve prosseguir até seus ulteriores termos.
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar
provimento à apelação.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  LINDOMAR
RODRIGUES BARBOSA contra sentença (f. 130/132) proferida pelo Juízo
de Direito da Vara Única da Comarca de Belém, que, nos autos da ação de
obrigação de fazer c/c cobrança ajuizada contra o MUNICÍPIO DE BELÉM,
julgou  extinta  a  presente  execução de  sentença,  sob o  argumento  de
carência de exigibilidade.

A decisão contém a seguinte ementa:

PROCESSO  CIVIL.  EXECUÇÃO  DE  MULTA.  CONDIÇÃO
SUSPENSIVA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  INEXIGIBILIDADE  DO
TÍTULO. EXECUÇÃO EXTINTA. INCIDÊNCIA DOS ARTS. 618,
III E 572, CPC.

-  A  execução  instaurada  antes  de  se  verificar  a  condição  ou  de
ocorrido o termo, nos termos do art. 572, do CPC, é nula, porque é
inexigível a obrigação documentada no título executivo.

Nas razões recursais (f. 134/135) o apelante afirma, em suma,
que  o  município/apelado  foi  intimado  em  18/01/2012  para  cumprir  a
obrigação de fazer,  consistente na nomeação do autor/apelante para o
cargo  de  Motorista,  face  à  aprovação  em concurso  público.  Todavia  o
apelado apenas foi nomeado em 09/02/2012, situação que ensejou multa
judicial entre os dias 03 e 08/02/2012,  motivo pelo qual deve a decisão
ser reformada em sua totalidade, com a consequente continuidade do
trâmite executório. 

Sem contrarrazões (certidão de f. 139).

A Procuradoria de Justiça não opinou sobre o mérito do apelo
(f. 143/147). 

É o relatório.
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           VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
Relator

Apesar dos argumentos lançados na peça recursal, verifica-se
que  não há razão  para  reforma da decisão  proferida,  uma vez que a
execução  da  multa  pleiteada  pelo  apelante  não  possui  exigibilidade,
porquanto foi cumprida a seu devido tempo a obrigação de fazer imposta
no título executivo judicial.

A determinação judicial concedeu o prazo de 15 (quinze) dias
ao apelado (Município de Belém) para o cumprimento da obrigação a que
foi condenado (f. 110). O respectivo mandado de intimação foi juntado
aos autos em 18/01/2012 (f.  110v),  data a partir  da qual  se iniciou a
contagem  do  prazo  de  cumprimento  da  condenação.  Assim,  como
reconhecido pelo próprio apelante (f. 118), a municipalidade tinha como
termo final o dia 02/02/2012.

Da análise minuciosa dos autos (f. 115/116) constata-se que a
obrigação de fazer, consubstanciada na posse do apelado, foi devidamente
cumprida, consoante se depreende do AR de Convocação e da Portaria de
Nomeação, datados de 31 de janeiro de 2012 e de 01 de fevereiro de
2012,  respectivamente,  sendo  irrelevante  à  presente  demanda  a  data
declarada como de recebimento da portaria.

Com isso, conclui-se que o provimento jurisdicional foi cumprido
em tempo razoável e dentro do prazo estabelecido na decisão judicial.

Cito precedente do Tribunal de Justiça de Minas Gerais nesse
sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL.
EXTEMPORÂNEOS.  RECEBIDOS  COMO  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA  PASSÍVEL  DE
ANÁLISE EX OFFICIO PELO JUIZ. EXCESSO DE EXECUÇÃO. MULTA
DIÁRIA  FIXADA  PARA  O  DESCUMPRIMENTO  DA  DECISÃO.
INEXIGIBILIDADE. CUMPRIMENTO REALIZADO A TEMPO E MODO.
RECURSO IMPROVIDO. A exceção de pré-executividade é aceita pela
doutrina  e  jurisprudência  dos  Tribunais  como  um  instrumento  de
impugnação à execução ou ao cumprimento de sentença, desde que,
existindo prova pré-constituída, tenha como objeto matéria passível
de reconhecimento de ofício pelo juiz. É possível a fixação de multa
diária  em  caso  de  descumprimento  de  determinação  judicial  de
obrigação  de  fazer/não  fazer.  Cumprida,  pelo  devedor,  a
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obrigação de fazer determinada, é inexigível a multa diária
fixada.1 

Assim,  uma  vez  satisfeita  pelo  ente  público  municipal  a
determinação judicial e, considerados os entraves burocráticos a que está
submetido,  é  descabida  a  aplicação  da  multa  requerida,  já que  seu
objetivo  “não  é  obrigar  o  réu  a  pagar  o  valor  da  multa,  mas
obrigá-lo  a  cumprir  a  obrigação  na  forma  específica”.  (NERY
JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade). 

Nesse contexto, ausente qualquer hipótese legal que afaste a
fundamentação da sentença de extinção da execução, o cumprimento de
sentença deve prosseguir até seus ulteriores termos.

Ante o exposto, nego provimento à apelação.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM
LINCOLN DA CUNHA RAMOS,  que participou do julgamento com
ESTE RELATOR  (Juiz  de Direito  Convocado,  com jurisdição plena,
em  substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS
NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  VANINA
NÓBREGA  DE  FREITAS  DIAS  FEITOSA, Promotora  de  Justiça
Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 11
de fevereiro de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator

1 TJMG, AC: 10024120745302001 MG, Relator: Antônio Sérvulo, Data de Julgamento: 13/05/2014, Câmaras
Cíveis / 6ª Câmara Cível, Data de Publicação: 27/05/2014.


